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1. Introdução

A pergunta a respeito da exigibilidade ou
não de procedimento licitatório prévio para a
contratação de serviços profissionais de advo-
cacia não comporta uma resposta genérica, seja
em sentido positivo, seja em sentido negativo.
Na verdade, o campo de atuação profissional
do advogado é bastante amplo, compreendendo
tanto trabalhos usuais, corriqueiros, de pequena
complexidade técnica, quanto situações de
extrema dificuldade, alta complexidade, verda-
deiramente polêmicas e de enorme repercussão
prática, tanto de ordem econômica quanto pro-
priamente jurídica, afetando o direito de pessoas
e o próprio interesse público.

O estudo desse problema exige muita pon-
deração, repudiando-se, de uma vez, soluções
simplistas e extremadas. Nem se pode dizer que
toda contratação direta de advogado pelo Poder
Público é lícita, dado o caráter fundamentalmente
intelectual e pessoal do trabalho advocatício;
nem se pode afirmar que toda e qualquer con-
tratação de advogado deve ser precedida de
licitação, em face do princípio da isonomia.

De imediato, cabe afastar um entendimento
que vem grassando sobretudo no âmbito de
alguns Tribunais de Contas, qual seja, aquele
no sentido de que a Administração Pública não
pode contratar advogados porque a Constitui-
ção teria reservado essa função aos procura-
dores, admitidos por concurso, após a criação
dos respectivos cargos.
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Data venia das respeitáveis opiniões dis-
cordantes, entendemos que o art. 132 da Consti-
tuição Federal, afirmando que “os Procuradores
dos Estados e do Distrito Federal exercerão a
representação judicial e a consultoria das res-
pectivas unidades federadas”, não tem e não
pode ter esse alcance.

De pronto já se percebe que o dispositivo
não menciona os Municípios, e esse é um elo-
qüente silêncio, ditado pelo simples bom senso,
pois existem Municípios de todos os portes, que
comportam ou não a instituição de uma procura-
doria.

Da mesma forma, não está abrangida a admi-
nistração descentralizada ou indireta, especial-
mente as empresas estatais, dotadas de perso-
nalidade jurídica de direito privado e de patri-
mônio distinto daquele das unidades federadas
a que se vinculem.

Mais importante que isso, porém, é lembrar
um postulado elementar de hermenêutica, no
sentido de que uma simples disposição isolada
(de cunho nitidamente corporativo, diga-se de
passagem) não pode derrubar um princípio
fundamental da organização nacional, qual seja,
o princípio federativo, que tem como compo-
nente essencial a autonomia administrativa dos
entes federados.

No caso dos Municípios, a Constituição
deixou aberta a possibilidade de que cada um,
no exercício de sua autonomia, ao disciplinar
sua própria estrutura administrativa, de acordo
com suas peculiaridades, decida sobre a criação
ou não de uma procuradoria ou de cargos de
procuradores.

No caso dos Estados e do Distrito Federal, a
obrigatoriedade de criação de procuradorias
para as tarefas usuais e corriqueiras de consul-
toria e representação judicial não é incompatí-
vel com a contratação esporádica de advogados
para determinados serviços.

Não se pode esquecer que o trabalho de
advogado requer uma elevadíssima dose do
elemento confiança. Por isso mesmo, para a
solução de problemas usuais e corriqueiros, de
defesa de um interesse público claramente afir-
mado pela lei, não haverá problema algum (muito
ao contrário, é altamente conveniente) que isso
seja feito por procuradores profissionais, de
carreira, imunes a alterações da supra estrutura
política. Entretanto, existem assuntos de grande
repercussão política, correspondentes a progra-
mas ou prioridades determinadas exatamente
pela supra estrutura política eleita democrati-

camente pelo corpo social. Temas dessa nature-
za requerem o concurso, ou de assistentes jurí-
dicos nomeados para cargos de provimento em
comissão, ou a contratação temporária de pro-
fissionais alheios ao corpo permanente de ser-
vidores.

Procuradores não são santos. São seres
humanos, com todas as fraquezas dos seres
humanos, sujeitos à corrupção ou simplesmente
vinculados a correntes políticas adversas aos
representantes do povo democraticamente
eleitos.

Procuradores não governam. É totalmente
inaceitável o argumento no sentido de que os
pareceres emitidos pelas procuradorias são (ou
deveriam ser) vinculantes para quem governa,
para quem democraticamente recebeu o poder-
dever de decidir sobre o que é e o que não é de
interesse público. Positivamente não cabe e nem
deve caber aos procuradores emitir opiniões
vinculantes em matéria de conveniência e opor-
tunidade, sem embargo de que podem e devem
apontar ou destacar opções mais consentâneas
com valores consagrados pelo sistema jurídico.

Mesmo quando não existe margem de discri-
cionariedade, é preciso lembrar que direito não
é matemática, que os problemas jurídicos podem
comportar uma pluralidade de soluções, depen-
dendo dos vetores e dos métodos interpretati-
vos. Direito é divergência: diferentes procura-
dores podem emitir diferentes pareceres; todos
corretos. Somente o Poder Judiciário, diante do
caso concreto, tem a prerrogativa de dizer qual
das possíveis interpretações deve ser havida
como a melhor, a “correta”, para fins de solução
de determinado conflito.

Não existe, portanto, uma suposta “objeti-
vidade” nas manifestações das procuradorias
oficiais, em contraposição a uma “subjetivida-
de” de advogados contratados. Todo e qual-
quer profissional do direito pode interpretar a
lei mais ou menos influenciado por concepções
ou tendências pessoais, em matéria política ou
religiosa, decorrentes do ambiente familiar ou
do meio social em que vive, ou de experiências
pessoais etc.

Além disso, não se pode conceber que, em
nome da defesa do interesse público, coloque-se
o Poder Público em situação de inferioridade
perante os particulares, que sempre podem,
livremente, escolher os melhores advogados.

Não se conhece caso algum de renomado
jurista que tenha deixado seu escritório particular
para ingressar em alguma procuradoria. Também
não é usual que advogados muito bem sucedi-
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dos deixem a sua banca para ingressar no serviço
público. Obviamente, existem procuradores que
efetivamente são respeitáveis juristas e exímios
advogados, sendo certo que as procuradorias,
normalmente, como regra geral, cumprem com
eficiência e fidelidade ao interesse público suas
importantíssimas funções de zelar pela legalida-
de das ações normalmente empreendidas pela
Administração Pública.

Não se vislumbre aqui qualquer posição pre-
conceituosa ou ofensiva contra a generalidade
dos procuradores públicos. Apenas não se
aceita o endeusamento, nem se reconhece qual-
quer supremacia necessariamente decorrente do
cargo ocupado.

Também não se está, de maneira alguma, pre-
tendendo esvaziar o disposto no supra mencio-
nado art. 132 da Constituição Federal. A contra-
tação eventual e temporária de advogados para
questões específicas não é o substituto perfeito
da procuradoria. O que se sustenta é que uma
coisa não é incompatível com a outra.

Também é preciso ficar perfeitamente claro
que ninguém pode ser ingênuo a ponto de
ignorar que certas contratações de advogado
são pura fachada para encobrir partilhas de
valores, acertos políticos, pagamentos de dívi-
das de campanha, favorecimentos indevidos
etc. Para coibir abusos que efetivamente exis-
tem, não se pode proscrever as contratações de
serviços advocatícios regulares e efetivamente
necessárias para a melhor defesa do interesse
público.

Um dado da realidade é o fato de que, muitas
vezes, a contratação de um profissional altamen-
te especializado fortalece a procuradoria, pelo
exemplo, pela experiência e pela orientação pro-
porcionada aos procuradores, tendo, muitas
vezes, um efeito preventivo, evitando o cometi-
mento de falhas que poderiam redundar na proli-
feração de ações contra o Poder Público.

Em síntese, a contratação direta de serviços
técnicos profissionais de advogado tem sua
legalidade ou ilegalidade dependendo de cir-
cunstâncias de fato, requerendo do intérprete
ou aplicador da lei um exame aprofundado de
cada específico caso.

2. Os contratos
que podem ser celebrados

Em algumas situações, a necessidade e a
licitude da contratação de serviços técnicos pro-
fissionais de advogados emergem claramente.

O exemplo mais comum é o da contratação
de jurista de renome para emitir parecer destina-
do a servir como ponto de apoio na defesa de
interesses públicos extremamente relevantes, a
ser feita pelo corpo permanente de procuradores.
Isso tanto pode referir-se a um caso determinado,
como também ao fornecimento de orientações,
ao longo do tempo, à medida que os problemas
concretos forem surgindo.

Contratos dessa natureza podem ser cele-
brados com uma pessoa jurídica (sociedade de
advogados), desde que o detentor da especial
habilitação se comprometa a executar pessoal-
mente os serviços contratados, além do que,
como é sabido, a constituição de sociedades de
advogados se prende precipuamente a fatores
de ordem fiscal, que não estão em causa neste
estudo.

Assim como as empresas privadas, também
as entidades governamentais podem contratar
a prestação de serviços de consultoria em deter-
minadas especialidades jurídicas (complemen-
tando o trabalho normalmente executado pelo
corpo permanente), compreendendo a análise e
o fornecimento de orientação em casos que apre-
sentem maior complexidade ou relevância.

Da mesma forma, pode haver contratação
para o patrocínio de determinada ou determiná-
veis ações judiciais, de especial complexidade
ou de excepcional relevância.

Além desses aspectos ligados ao objeto dos
contratos, cabe enfocar, também, a pessoa do
contratado; mais exatamente, sua qualificação
profissional. O conjunto das peculiaridades do
contrato e do contratado é que permite enqua-
drar a contratação entre aquelas que a doutrina
reconhece como justificadoras da inexigibili-
dade de licitação.

Uma palavra, entretanto, precisa ser dita com
relação a pequenos Municípios, os quais, muitas
vezes, precisam contratar advogados que não
são exatamente expoentes altamente titulados,
mas possuem conhecimentos e são dotados de
alguma experiência em matéria de direito público
em nível superior aos que militam normalmente
na advocacia cível, criminal ou trabalhista na
região. A contratação de consultoria nesse nível
permite obter orientações razoáveis por uma
remuneração módica, e tanto pode servir para
auxiliar o eventual procurador permanente, como
para atuar em lugar dele, quando inexistente.

Mais nítida, ainda, é a contratação, pelo Muni-
cípio, de advogado para a defesa de Prefeito
acusado de haver cometido crime de responsa-
bilidade ou infração político-administrativa.
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Nesses casos, a acusação sempre se refere a
atos praticados no exercício do mandato popular,
por dever de ofício. O alvo da acusação não é a
pessoa física, mas, sim, a autoridade pública
Prefeito Municipal; o que a defesa visa preservar
não é a pessoa física, mas, sim, o mandato
popular.

Seja permitido transcrever aqui o que já dis-
semos sobre esse assunto em artigo publicado
a respeito do famigerado Decreto-Lei nº 201/67,
que dispõe sobre a responsabilidade de Prefei-
tos e Vereadores:

“Para concluir, convém recordar que
na Administração Pública há uma neces-
sidade elementar de responsabilização.
Todo administrador público tem que ser
responsável. Não se admite administrador
irresponsável. Portanto, não há dúvida
alguma que deve haver meios de respon-
sabilização. Mas esta responsabilização
precisa ser feita com uma certa prudên-
cia, dadas as deficiências da legislação,
as dificuldades administrativas, as difi-
culdades de entendimento da legislação.
A responsabilização deve existir, sim, mas
feita com prudência. E esta prudência tem
sido o padrão de conduta do Poder Judi-
ciário.

É preciso considerar que quem está
sendo julgado é um mandatário, é um
homem que recebeu a confiança do povo
para desempenhar um mandato. É um prin-
cípio geral do Direito Penal o in dubio
pro reo, isto é, na dúvida não se condena.
Com maior vigor este princípio deve ser
aplicado ao caso de mandatários políti-
cos, que receberam um voto de confiança
de toda uma população.

Um outro aspecto que tem que ser
considerado é a questão da eficiência na
administração. Imaginem um prefeito
acuado, espremido por uma atitude vio-
lenta, impensada, na aplicação desta
legislação.

O administrador recebe uma missão a
realizar. Ele é um agente da realização do
interesse público. E não deve ser aterro-
rizado na sua função. Senão ele jamais
conseguirá satisfazer o interesse público”.

DALLARI, Adilson Abreu. “Respon-
sabilidade dos Prefeitos e Vereadores”.
RDP 39-40, p. 260-261.

Tanto a acusação, quanto a defesa, especial-
mente nos casos de infrações político-admi-

nistrativas (julgadas pela Câmara Municipal),
possuem um elevado componente político-par-
tidário ou até mesmo de relacionamento pesso-
al. Mas, se por um lado a defesa do Prefeito
deve ser suportada pelo Poder Público, (por uma
série de razões: porque se trata de defender a
licitude de atos de ofício; porque o que se está
defendendo é um mandato popular; porque o
Prefeito é inocente até prova em contrário; e
porque, se assim não for, a Câmara pode sim-
plesmente matar por inanição econômica um
Prefeito que não seja de seu agrado), por outro
lado, é essencial que haja confiança e empatia
entre o defensor e o defendido, o que nem sem-
pre ocorre se a defesa for feita por procurador
de carreira.

Enfim, aqui estão exemplificativamente ex-
postas algumas situações justificadoras da con-
tratação de serviços de advogados, mesmo que
haja uma procuradoria regularmente instituída e
composta por procuradores de carreira, ficando
evidenciado que uma coisa não é incompatível
com a outra.

Como regra geral, a contratação de advogado
externo aos quadros da Administração Pública
comporta e até mesmo exige a livre escolha, sem
licitação.

3. Considerações
doutrinárias

A contratação direta, sem licitação, com fun-
damento na inexigibilidade, baseia-se na invia-
bilidade de competição, entendendo-se como
tal a impossibilidade de comparação entre diver-
sos possíveis executantes do serviço pretendido.

Quando diversos profissionais puderem
realizar o mesmo e idêntico serviço, ainda que
de natureza técnica especializada, deve ser pro-
movida uma disputa entre eles. Entretanto,
quando diversos profissionais puderem realizar
um serviço técnico profissional especializado,
mas o produto do trabalho de cada um for dife-
rente do trabalho do outro, por força das caracte-
rísticas pessoais do autor, aí então haverá
impossibilidade de competição, dada a singula-
ridade do serviço.

Celso Antônio Bandeira de Mello, em seu
Curso de Direito Administrativo (8. ed. Malhei-
ros, 1996. p. 332), resume de maneira clara e ob-
jetiva essa questão da singularidade, dizendo:

“Em suma: a singularidade é relevante
e um serviço deve ser havido como sin-
gular quando nele tem de interferir, como
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requisito de satisfatório atendimento da
necessidade administrativa, um compo-
nente criativo de seu autor, envolvendo
o estilo, o traço, a engenhosidade, a es-
pecial habilidade, a contribuição intelec-
tual, artística ou a argúcia de quem o
executa, atributos estes que são precisa-
mente os que a Administração reputa
convenientes e necessita para a satisfa-
ção do interesse público em causa.

Embora outros, talvez até muitos,
pudessem desempenhar a mesma ativi-
dade científica, técnica ou artística, cada
qual o faria à sua moda, de acordo com os
próprios critérios, sensibilidade, juízos,
interpretações e conclusões, parciais ou
finais e tais fatores individualizadores
repercutirão necessariamente quanto a
maior ou menor satisfação do interesse
público. Bem por isto não é indiferente
que sejam prestados pelo sujeito A ou
pelos sujeitos B ou C, ainda que todos
estes fossem pessoas de excelente repu-
tação.

É natural, pois, que, em situações
deste gênero, a eleição do eventual con-
tratado – a ser obrigatoriamente esco-
lhido entre os sujeitos de reconhecida
competência na matéria – recaia em pro-
fissional ou empresa cujos desempenhos
despertem no contratante a convicção de
que, para o caso, serão presumivelmente
mais indicados do que os de outros, des-
pertando-lhe a confiança de que produzirá
a atividade mais adequada para o caso.

Há, pois, nisto, também um compo-
nente subjetivo ineliminável por parte de
quem contrata”.

Quem efetua uma contratação direta, sem
licitação, assume uma especial responsabilidade
pelos resultados do contrato. Quando um con-
trato realizado mediante regular licitação não
chega a bom termo, não há que se falar em res-
ponsabilidade pela escolha. É mais cômodo e
seguro contratar mediante licitação, mas o diri-
gente efetivamente preocupado com os resulta-
dos de sua gestão não deve deixar de efetuar
contratações diretas quando isso for necessá-
rio, devendo apenas acautelar-se provendo-se
de dados que possam justificar a escolha.

Mais que isso, deve a autoridade compe-
tente, para decidir, evidenciar a efetiva necessi-
dade desse tipo de contratação, pois, obviamen-
te, não se pode contratar um profissional alta-

mente qualificado para executar serviços corri-
queiros.

A contratação direta se justifica quando se
conjugarem a alta complexidade do serviço a
ser executado, justificando-se a escolha de pro-
fissional de alto nível, e a notoriedade do exe-
cutante escolhido, conforme destaca Lúcia Valle
Figueiredo (Direitos dos Licitantes. 3. ed.
Malheiros, 1992. p. 34):

“Se a notória especialização é uma das
exceções à regra da licitação, traz, como
conseqüência, a possibilidade de contra-
tações à revelia do procedimento licitató-
rio. E, assim sendo, há de estar bem evi-
denciado que se conjugam os fatores
necessários a sua validade.

De conseguinte, como já afirmado,
dois são os fatores que devem, obrigato-
riamente, estar presentes:

1) existência da especialização notó-
ria, em síntese, capacidade notória;

2) necessidade desta especialização
notória, por parte da Administração”.

Seja qual for a espécie de profissional espe-
cializado que se pretenda contratar, é preciso
que estejam presentes, concomitantemente,
esses dois requisitos; caso contrário, será obri-
gatória a realização de licitação.

Entretanto, no caso da contratação de pro-
fissional do Direito ou da execução de serviços
profissionais privativos de advogado devida-
mente inscrito na Ordem dos Advogados do
Brasil, surgem algumas peculiaridades impediti-
vas da concorrência derivadas da legislação
disciplinadora do exercício profissional.

Mesmo que se tenha que proceder a uma
comparação entre diversos advogados, é impos-
sível a realização de qualquer modalidade licita-
tória na qual o menor preço seja ou possa ser o
fator de julgamento.

Alice Maria Gonzales Borges deixa isso
perfeitamente claro ao estudar a questão espe-
cífica da contratação de advogado em trabalho
publicado sob o título “Licitação para contrata-
ção de serviços profissionais de advocacia”,
publicado no Boletim Jurídica – Administração
Municipal (editado em Salvador, nº 8, 1996, p.
7), no qual apresenta os seguintes argumentos:

“Se o Estatuto da OAB e o Código de
Ética vedam a captação de clientela, os
procedimentos de mercantilização da pro-
fissão e o aviltamento de valores dos



Revista de Informação Legislativa54

honorários advocatícios (arts. 39 e 41 do
Código de Ética), como conciliar tais prin-
cípios com a participação de advogados,
concorrendo com outros advogados em
uma licitação de menor preço, nos moldes
dos arts. 45, I e § 2º da Lei 8.666/93?

Também resulta inviável, pelos mes-
mos princípios, a participação de escritó-
rios de advocacia em licitações do tipo
melhor técnica, a qual, nos termos do art.
46, § 1º, descamba, afinal, para o coteja-
mento de preços. Obviamente, também a
licitação de técnica e preço do art. 46, §
2º, que combina aqueles dois requisitos”.

Esses judiciosos argumentos, entretanto,
não se aplicam à realização de procedimento
licitatório na modalidade de concurso, no qual
o valor da remuneração é previamente estipula-
do, procedendo-se à escolha do melhor profis-
sional que se disponha a realizar o serviço pre-
tendido pelo valor que a Administração pretende
ou pode suportar.

Quando, porém, o elemento fundamental da
contratação for a confiança requerida pelas parti-
cularidades do caso, não se há que falar nem
mesmo em concurso. O mesmo se pode dizer
com relação a situações emergenciais, de real
urgência.

Quem examinou a questão da exigibilidade
ou inexigibilidade de licitação para a contratação
de serviços profissionais de advogado de
maneira bastante ampla, apontando as diversas
variáveis, foi Márcio Cammarosano (“Breves
anotações sobre a contratação de serviços pro-
fissionais de advocacia”, ILC, Curitiba, nº 31/
674), conjugando os fatores de ordem prática e
de ordem jurídica que afetam a tomada de deci-
são nessa matéria:

“Contratação de serviços de advoca-
cia, como serviços de terceiros, sob o
regime da Lei nº 8.666/93, só pode ser efe-
tuada em caráter eventual, esporádico,
contingencial. Admite-se a contratação
direta, sem licitação, se se estiver diante
de caso de dispensa ou situação de inexi-
gibilidade, nos termos da lei.

Se, mesmo para serviços rotineiros de
advocacia, houver premente necessidade
de contratação de serviços de terceiros
por algum prazo, por alguma razão
contingencial, deverá ser realizada pré-
via licitação, sem embargo da observação
de que as modalidades de certame
contempladas na Lei nº 8.666/93 não são,
em rigor, as mais adequadas à referida

finalidade. Se a urgência reclamada for
incompatível com as delongas de um
procedimento licitatório, poderá haver
contratação direta.

Se a necessidade da contratação de
serviços de terceiros for ditada pela com-
plexidade ou sofisticação do serviço
desejado, a reclamar profissional ou
escritório de notória especialização, a con-
tratação direta será o caminho, com fun-
damento no art. 25, II, c.c. art. 13 da Lei nº
8.666/93, dando-se ao § 1º do art. 25
interpretação razoável, que não inviabilize
sua utilização. Para tanto, cabe anotar que
a singularidade do serviço, a reclamar
notória especialização do seu prestador,
não significa que só possam ser assim
qualificados serviços inéditos, ou que só
um possa prestá-lo. Se este for o caso,
haverá manifesta inviabilidade da com-
petição, e a contratação direta terá por
fundamento o próprio caput do art. 25.”

Essa questão já foi objeto de decisão no
Supremo Tribunal Federal. Ao relatar o RHC nº
72.830-8-RO (Acórdão publicado no Boletim
Licitações e Contratos – BLC, Curitiba, nº 10,
1996, p. 521), o eminente Ministro Carlos Velloso,
em seu ilustrado voto, acolhido por unanimidade,
negando a existência de crime na contratação
de advogado para a defesa de interesses do
Estado junto aos Tribunais Superiores, fez a
seguinte notável ponderação:

“Acrescente-se que a contratação de
advogado dispensa licitação, dado que a
matéria exige, inclusive, especialização,
certo que se trata de trabalho intelectual,
impossível de ser aferido em termos de
preço mais baixo. Nesta linha, o trabalho
de um médico operador. Imagine-se a aber-
tura de licitação para a contratação de um
médico cirurgião para realizar delicada
cirurgia num servidor. Esse absurdo so-
mente seria admissível numa sociedade
que não sabe conceituar valores. O mes-
mo pode ser dito em relação ao advogado,
que tem por missão defender interesses
do Estado, que tem por missão a defesa
da res publica”.

A importância especial dos interesses a
serem defendidos não se coaduna com uma
escolha automática, formal, impessoal. Em certos
casos, não é irrelevante a escolha deste ou
daquele profissional. Deve a Administração
buscar o concurso do melhor profissional,
daquele que se apresente como mais habilitado
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para a execução daquela específica tarefa, que
tanto pode ser a elaboração de um parecer,
quanto a propositura de uma ação judicial, ou a
defesa do interesse público em uma ação judi-
cial proposta por terceiros, ou, ainda, a presta-
ção de serviços de consultoria por tempo deter-
minado.

Cabe repetir, todavia, que serviço técnico
profissional especializado de advocacia sufi-
ciente para dispensar qualquer tipo de licitação
é somente aquele de caráter singular, que exija
de seu executante conhecimentos extraordiná-
rios, acima e além dos exigidos para o regular e
normal exercício da profissão.

Somente se poderá contratar a elaboração
de um parecer jurídico, com dispensa de qual-
quer modalidade de licitação, com quem, além
de ser bacharel em direito, tenha uma formação
acadêmica superior ao simples grau de bacharel
em direito, seja dotado de especial titulação aca-
dêmica ou tenha exercido funções públicas de
hierarquia superior na área jurídica; não é pos-
sível escolher subjetivamente e contratar dire-
tamente um simples bacharel em direito para
promover execuções fiscais.

Lamentavelmente os abusos que já se co-
meteram nessa matéria estão levando a uma
reação desarrazoada, redundando na formula-
ção de denúncias e mesmo na propositura de
um preocupante número de ações judiciais
contra profissionais dotados da maior honora-
bilidade, especialmente quando contratados
para atuar em casos de grande repercussão
política, conforme tivemos oportunidade de
enfocar em nossa monografia sobre os procedi-
mentos licitatórios:

“Atualmente, no tocante à contrata-
ção de serviços técnicos profissionais
especializados, sem licitação, a Ação Po-
pular vulgarizou-se, transformando-se em
meio de atuação política ou, até mesmo,
simples instrumento de extorsão. Da
mesma forma, pululam as Ações Civis
Públicas interpostas sem a mais elemen-
tar cautela, sem o mais mínimo cuidado
na apuração preliminar dos fatos. Não se
pode pretender que autoridades e admi-
nistradores descuidem de sua honorabi-
lidade pessoal, a ponto de entregar tais
casos aos cuidados de uma espécie de
defensor natural. Entendemos que agen-
tes políticos, titulares de mandatos eleti-
vos, têm a obrigação de defender a inte-
gridade da outorga popular.

Da mesma forma, devem defender, da
melhor forma possível, a integridade do
patrimônio sob seus cuidados e zelar pelo
incremento de suas fontes de recursos”.

DALLARI, Adilson Abreu. Aspectos
Jurídicos da Licitação. 4. ed. Saraiva,
1997. p. 57.

No exame da legalidade ou ilegalidade da
contratação direta de advogado, existe sempre
a necessidade de um exame cuidadoso e apro-
fundado de cada caso, assegurando-se aos
acusados o exercício da ampla defesa, antes de
se lhes causar qualquer gravame, ainda que ape-
nas de ordem moral, como ocorre quando se
deflagra um procedimento judicial totalmente
infundado.

Resumindo: a contratação eventual e tem-
porária de serviços de advocacia, com profissio-
nais ou firmas de notória especialização, não
conflita com a manutenção de um corpo perma-
nente de procuradores ou servidores advoga-
dos, mas está sujeita, em princípio, à licitação,
realizada sob a modalidade de concurso, confi-
gurando-se a inexigibilidade de qualquer proce-
dimento licitatório apenas quando houver
impossibilidade de comparação, em função da
singularidade do objeto.

4. A legislação

À luz das considerações doutrinárias acima
expostas, fica mais fácil extrair o exato entendi-
mento das normas que disciplinam o assunto.

A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em
seu art. 13, faz uma enumeração (meramente
exemplificativa) dos trabalhos que por ela são
considerados como “serviços técnicos profis-
sionais especializados”.

Nos diversos incisos desse artigo, para os
efeitos deste estudo, cabe mencionar as refe-
rências a estudos técnicos, pareceres, assesso-
rias ou consultorias técnicas, patrocínio ou
defesa de causas judiciais ou administrativas e,
ainda, treinamento e aperfeiçoamento de pes-
soal.

É certo, pois, que os objetos das contrata-
ções em exame se enquadram dentro daquilo
que a própria Lei já considera como serviços
técnicos profissionais especializados.

Essa enumeração está diretamente relacio-
nada com a questão da inexigibilidade de licita-
ção, que é disciplinada pelo art. 25:

“Art. 25 – É inexigível a licitação quan-
do houver inviabilidade de competição,
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em especial:
...
II – para a contratação de serviços

técnicos enumerados no art. 13 desta Lei,
de natureza singular, com profissionais
ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação;”

Aliás, a Ordem dos Advogados do Brasil,
Secção de São Paulo, considerou eticamente
irrepreensível a contratação de advogado com
fulcro no art. 25, II, da Lei nº 8.666/93 com a
redação da Lei nº 8.883/94, verbis:

“Licitação. Inexigibilidade para con-
tratação de advogado. Inexistência de
infração. Lei nº 8.666, de 21-6-1993, que
regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da administração
pública. Inexigibilidade de licitação para
contratação de advogado, para prestação
de serviços patrocínio ou defesa de cau-
sas judiciais ou administrativas. Condi-
ção de comprovação hábil, em face da
natureza singular dos serviços técnicos
necessitados, de tratar-se de profissio-
nais ou empresas de notória especializa-
ção. Critério aceitável pela evidente invia-
bilidade de competição licitatória. Pres-
suposto da existência de necessária
moralidade do agente público no ato dis-
cricionário regular na aferição da justa
notoriedade do concorrente. Inexistência,
na mencionada lei, de criação de hierar-
quia qualitativa dentro da categoria dos
advogados. Inexistência de infringência
ética na fórmula legal licitatória de con-
tratação de advogados pela administra-
ção pública. Precedente no Processo nº
E–1.062”.

(OAB – Tribunal de Ética. Processo
E–1.355, Relator Dr. Elias Farah).

O dispositivo em comento não apresenta
maior detalhamento quanto ao que deve ser
entendido como serviço “de natureza singular”
(tarefa essa muito bem cumprida pela doutrina,
conforme o excerto de Celso Antônio Bandeira
de Mello acima transcrito), mas, em seu § 1º,
esmera-se em indicar quais os dados ou elemen-
tos que permitem qualificar um profissional
como dotado de notória especialização:

“§ 1º – Considera-se de notória espe-
cialização o profissional ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, es-
tudos, experiências, publicações, organi-
zação, aparelhamento, equipe técnica, ou
de outros requisitos relacionados com
suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente
o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato”.

O exame da documentação apresentada pelo
advogado contratado, especialmente seu curri-
culum vitae, deve servir para confirmar não só
que ele é dotado de notória especialização, mas,
sim, também, que ele é um jurista cuja experiên-
cia profissional está perfeitamente adequada aos
objetivos almejados pela Administração Pública
com a sua contratação. Ou seja, ele é especiali-
zado exatamente naquilo para o que o contra-
tante necessita de assessoramento jurídico ou
atuação judiciária de especial qualificação.

Nunca se pode esquecer, entretanto, o prin-
cípio da razoabilidade, que requer uma ponde-
ração entre a natureza e a relevância dos inte-
resses em jogo, a capacidade financeira de quem
contrata e a disponibilidade de profissionais
contratáveis, no espaço e no tempo.

5. Conclusões

Como resumo final, diante de tudo quanto
foi exposto, pode-se dizer que a Constituição
Federal não impede a contratação de advoga-
dos pela Administração Pública, muito especial-
mente no âmbito municipal.

Com base nos princípios federativo e da
autonomia municipal, cada Município, ao orga-
nizar sua administração, decidirá pela criação
ou não de procuradorias, pela criação ou não de
cargo ou cargos de procuradores ou pela pura e
simples contratação de advogados externos, de
acordo com suas necessidades, possibilidades
e peculiaridades.

Na contratação de advogados, as especifi-
cidades do trabalho a ser realizado é que deter-
minarão a exigibilidade ou não de licitação.

Em se tratando de situação que recomende
ou determine a contratação direta, sem licita-
ção, deve-se tomar especial cuidado com as
características do profissional contratado (qua-
lificação, experiência, confiança).

A livre escolha deve ser feita e examinada à
luz do princípio da razoabilidade, consideran-
do-se um conjunto de circunstâncias. É intole-
rável a escolha mediante simples cotejo de
preços.
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Se for possível e exigível uma escolha obje-
tiva, poder-se-á realizar uma licitação na modali-
dade de concurso, com a pré-determinação do
valor dos honorários.

Em síntese, cabe apenas reafirmar que não é

possível formular uma afirmação genérica no
tocante à exigibilidade de licitação para a con-
tratação de serviços profissionais de advogado,
seja em sentido positivo, seja em sentido nega-
tivo, pois cada caso é um caso.


